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DIREITOS A TERRAS E TERRITÓRIOS

Texto para discussão na reunião do GT da Declaração dos Direitos Indígenas da OEA

Para iniciar um diálogo sobre direito a terras e territórios dos Povos Indígenas do Brasil, faz-se necessário lançar um olhar sobre as conquistas e avanços que obtivemos em 1988, com a promulgação da Constitutição Brasileira, em especial o seu artigo 231 e alguns de seus parágrafos:

Art. 231“ São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarca-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para as suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo os seus usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas, do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas são imprescritíveis.”

Independentemente dos avanços legais registrados,  há um outro “direito” que é exercido pelos povos Indígenas e que tem causado um efeito muito positivo na garantia de suas terras, dos recursos naturais, e que criam precedentes para consolidá-los como direitos coletivos e esses são aqueles que exercemos na construção da cidadania indígena, são aqueles que não estão registrados em lugar nenhum, mas que partem do princípio do reconhecimento e não da legalidade do direito. 

Quando recentemente o Congresso Nacional Brasileiro tentou aprovar uma Lei que permitiria a exploração de recursos minerais em terras indígenas, embora a Constituição permita desde que aprovada a regulamentação pelo Congresso Nacional, os povos Indígenas se reuniram e foram ao Ministério da Justiça e à Presidência da República dizer que não queriam e que não permitiriam a entrada de quem quer que fosse em suas terras para explorar suas riquezas. Tivemos como resultado o compromisso do governo em fazer gestão junto a sua bancada no Congresso Nacional para a não aprovação do Projeto de Lei, que até agora não foi aprovada, e quando voltarmos a ser ameaçados, voltaremos ao Congresso para reivindicar o direito a não termos os recursos das nossas terras explorados, até que estejamos devidamente preparados e conscientes dos resultados que esse tipo de ação poderá provocar sobre nossas vidas, nossas culturas e sobre as gerações futuras. Para os povos Indígenas, o direito à terra significa também o direito de decidir de que forma ocupar esta terra, baseado em que valores e em que conceitos de ocupação e de exploração. Se ocuparmos nossas terras da forma como é feita pelas sociedades não indígenas que não respeitam a biodiversidade, onde se inserem os conhecimentos tradicionais e o patrimônio genético dos Povos Indígenas, então não somos diferentes, somos iguais a todas as demais sociedades. 

Penso que a diferença, direito pelo qual temos lutado, deve ser usada para construir a igualdade, não a igualdade de culturas, de economias, de desenvolvimento, mas a igualdade de direitos e, no nosso caso o direito à cidadania indígena, o direito a um lugar que conceba e traduza nossa concepção de mundo que é o que nos dá a possibilidade de mostrar ao planeta porque podemos ser uma alternativa na construção de um outro mundo, podemos provar aos governos e  ao mundo que o que a nós for garantido em termos de terras, estará garantindo às gerações futuras, indígenas ou não, uma qualidade de vida ambientalmente e socialmente equilibrada, estamos provando aos representantes dos Estados que vale a pena garantir aos nossos povos, dadas as suas características de paz e de humanidade, o direito às suas terras tradicionais.

O que às vezes se tem demonstrado, tanto por parte de representantes de Estados quanto de algumas delegações indígenas, é a indefinição de conceitos e de entendimentos, o que acaba prejudicando o avanço na construção de um texto definitivo da Declaração.

O movimento indígena no Brasil concluiu em recentes debates que subsidiaram  nossa participação neste fórum que, quando reivindicamos os títulos das nossas terras, estamos retrocedendo na garantia de um direito que traz todo um conjunto de características específicas que fazem das nossas terras, não simples terras mas um lugar sagrado, um lugar que nos pertence desde sempre, que tem valores inestimáveis e impagáveis. Quando queremos os títulos, reconhecemos nessa prática os valores de propriedade que sempre combatemos e que não são os nossos, apelamos para o direito comum de propriedade, diria que apelamos para o conceito ocidental de propriedade, ou seja, abrimos mão dos nossos conceitos de direitos coletivos e dos valores que fazem  da terra a nossa referência de identidade e que nos faz ter certeza do pertencimento a um outro povo.

Quando discutimos se o que queremos é terra ou território, a nós não importa muito, o que importa é que queremos garantir aquele lugar que é nosso, e que o Estado Brasileiro deve assegurar a proteção e a integridade deste lugar que são as terras indígenas. 

No Brasil as terras são consideradas bens da união, o que para nós até agora foi extremamante positivo porque se não o fossem, com certeza hoje não estaria aqui para falar sobre elas. Se o Estado foi culpado de todas as perdas que tivemos, cabe hoje ao próprio Estado garantir a efetiva proteção e demarcação dessas terras para nossos Povos, mais que isso, garantir condições de sobrevivência nestas terras.

Talvez o discurso do movimento indígena no Brasil esteja um pouco “destoado” do movimento indígena de outros Países. Não significa que não sejamos solidários com os nossos irmãos indígenas, apenas temos prioridades a serem conquistadas e que a livre determinação dos Povos, que passa necessariamente pela questão territorial, tem que ser um processo em constante construção. Temos nos preocupado muito em fazer com que outros reconheçam este direito, porém, se o construirmos silenciosamente, dias virão em que não mais poderá nos ser negado este direito porque já estará consolidado enquanto uma prática. Foi assim que no Brasil conquistamos o direito a uma educação bilíngüe que, de tão avançada já concluímos que não é a ideal. Queremos uma educação que contemple nossa concepção de mundo e mais, queremos que o Estado Brasileiro garanta para nós as condições necessárias para preservação deste conjunto de características que fazem de nós Povos diferentes, e essas condições estão estritamente ligadas ao direito a terra. Todos os desafios de construção de políticas de governo para os povos Indígenas, seja na educação, na saúde, na preservação da biodiversidade, na proteção dos nossos conhecimentos tradicionais etc... para nós índios brasileiros, estão ligados aos valores e conceitos únicos que temos sobre o mundo.

A forma de ocupação da terra que garante a posse permanente e  o usufruto exclusivo é a tradicional, por isso o governo tem o dever de viabilizar esta ocupação através de políticas específicas que possibilitem aos Povos Indígenas a manutenção das suas formas de vida.

A construção política da autonomia dos nossos Povos é um processo que já apresenta resultados concretos em nosso país, porque o movimento indígena atua na valorização das nossas diferenças. Mostramos ao País que as áreas preservadas ambientalmente são as terras indígenas e que os mananciais hídricos mais saudáveis são os que possuem suas nascentes em terras indígenas. E mais, que a mais rica biodiversidade está em nossas terras.  Isso consolida alianças do movimento indígena com organizações não governamentais, ambientalistas, órgãos de governo e personalidades importantes na luta em defesa de nossas terras. 

Na medida em que somos nós quem definimos quem entra ou não em nossas terras, quem trabalha ou não conosco, a forma como queremos a saúde, a educação e as formas de produção que são processos e políticas dos quais participamos diretamente na sua formulação e execução, e, na medida em que a Constituição do nosso país reconhece o nosso direito à diferença, conquista nossa porque resistimos teimosamente há 500 anos de exploração,  massacres  e tentativas de integração e assimilação forçada, consolidamos cada mais a nossa autonomia e o nosso direito sobre nossas terras. É bem verdade que ainda há muito a conquistar, o processo de retomada dos nossos territórios tradicionais é doloroso. Perdemos vidas, às vezes nosso sangue cada vez mais espesso em nossas veias cada vez mais finas já não suporta tantas injustiças. Vimos no entardecer de cada dia a esperança de ver nossas terras demarcadas e no amanhecer somente mais um dia de esperança em que continuaremos lutando para dar a nossos filhos a garantia do dia seguinte,  mas o medo já não nos persegue porque a sabedoria milenar dos nossos ancestrais continua a nos conduzir a vitórias visíveis. Poderíamos até adotar o discurso dos pobres e excluídos para alcançarmos mais rápido  os nossos objetivos ou para demonstrarmos nossa maturidade política, mas não somos pobres e nem queremos ser incluídos nesta sociedade, somos diferentes e queremos continuar sendo, queremos incluir nas leis dos Estados os nossos direitos coletivos, a proteção dos nossos territórios, dos conhecimentos tradicionais, do patrimônio genético dos nossos Povos. Não queremos adotar os modelos ocidentais de desenvolvimento, queremos um desenvolvimento sustentável baseado no respeito as nossas culturas. E isso o Estado Brasileiro nos deve, o mesmo Estado que fez reforma agrária em nossas terras terá que nos devolvê-las. O Brasil é também nosso e como legítimos brasileiros temos reconquistado nossas terras tradicionais onde o reconhecimento do Estado sobre este direito se concretiza na indenização das pessoas que ocuparam nossas terras e que são reascentados em outras, lutamos pela garantia de um orçamento público digno que possibilite e assegure cada vez mais a devolução das nossas terras tradicionais.

Lutamos ainda pela aprovação de uma nova legislação que traduza os avanços garantidos na Constituição de 1988 e já consolidados na prática, que são aqueles que se referem à nossa capacidade civil. Queremos uma legislação que garanta a proteção de nossos Povos, nossas culturas, nossos conhecimentos milenares e nossas terras para as gerações futuras, não porque somos incapazes mas sim porque somos diferentes. Não somos menos civilizados apenas somos parte de uma outra civilização que quer apenas ver reconhecido o direito coletivo de um bem que sempre foi nosso, sem o qual não há Povos Indígenas, não há culturas, não há a espiritualidade que faz de nós Povos especiais, o que infelizmente não é reconhecido pela maioria dos Países.

Senhor Presidente, este discurso tem o tom de serenizar os espíritos de  todos para que finalmente, quando olharmos nos olhos dos nossos filhos, possamos transmitir-lhes a segurança de um futuro promissor e para que  tenhamos uma Declaração que traduza o respeito e o compromisso dos Estados membros da OEA para com nossos Povos.

Senhor Presidente, que os espíritos ancestrais do meu povo o conduzam neste trabalho de extrema importância para todos.

Muito Obrigada

Azelene kaingáng

Brasil
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